
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.883 - SC (2011/0296711-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO  FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO 
  PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORTOLO FERRARI 
ADVOGADO : ERNESTO ZULMIR MORESTONI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IN RE IPSA. 
QUANTUM ARBITRADO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti.  

Brasília (DF), 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.883 - SC (2011/0296711-0)
  

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO  FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
S/A 

ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO 
  PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORTOLO FERRARI 
ADVOGADO : ERNESTO ZULMIR MORESTONI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial manejado no curso da ação 

declaratória proposta por BORTOLO FERRARI.

A decisão agravada foi ementada nos seguintes termos:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IN RE IPSA. QUANTUM 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VERBA IRRISÓRIA OU EXORBITANTE. 
INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

O agravante sustentou a necessidade de redução da indenização por 

danos morais, arbitrada em montante excessivo, sob pena de enriquecimento 

ilícito. Ressaltou a desnecessidade de reexame de matéria fático-probatória, 

sendo inaplicável a Súmula 7/STJ. Requereu o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.883 - SC (2011/0296711-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar. 

A decisão agravada deve permanecer incólume, em razão da ausência de 

qualquer fundamento trazido pelo agravante capaz de alterar o entendimento 

nela firmado. 

Não há falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu 

teor quanto ao ponto, verbis:

Este Superior Tribunal tem entendimento pacífico no sentido de que a 
inclusão indevida em cadastro de inadimplentes enseja, por si só, o 
dever de indenizar, pois o dano moral, nessas hipóteses, é considerado 
in re ipsa. 
Ademais, a revisão de indenização, em sede de recurso especial, 
somente é possível nos casos em que o valor se apresentar como ínfimo 
ou excessivo. 
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DANOS MORAIS IN RE 
IPSA. DEMORA INJUSTIFICADA NA RETIRADA DO NOME DO 
RECORRIDO DE CADASTRO DE INADIMPLENTES. ALTERAÇÃO 
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR 
DANOS MORAIS. QUANTUM EXACERBADO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO. 1.- Incabível o Recurso Especial, com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional, em que o 
recorrente embora indique o dispositivo legal que entende violado, 
não demonstre a dita violação (Súmula 284 do STF). 2.- Tendo sido 
assentado no Acórdão recorrido que o dever de indenizar decorre 
da demora da retirada do nome do devedor do cadastro de 
inadimplente, mesmo já tendo sido quitada a dívida, a alteração do 
julgado, como pretendido pelo recorrente, não dispensaria o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 3.- Esta Corte já 
firmou entendimento que nos casos de inscrição irregular em 
cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa. 
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4.- É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 
exorbitante, situação que não se faz presente no caso em tela. 5.- 
Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 177.045/RJ, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/06/2012, DJe 29/06/2012) 

Ora, não se pode reputar, diante do caso dos autos, como exorbitante a 
indenização de R$ 20.000,00, razão pela qual incide o óbice da Súmula 
7/STJ. 

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0296711-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 93.883 / SC

Números Origem:  20100143521  20100143521000100  20100143521000101  8080175500

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO  FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO
AGRAVADO : BORTOLO FERRARI
ADVOGADO : ERNESTO ZULMIR MORESTONI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO  FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO
AGRAVADO : BORTOLO FERRARI
ADVOGADO : ERNESTO ZULMIR MORESTONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi 
e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Sidnei Beneti.
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